
Resenha da ata da 5ª Reunião Ordinária 
do Conselho Deliberativo

Realizada em 27 de maio de 2021 – por videoconferência

Abertura da Reunião
Declarada aberta a 5ª. Reunião Ordiná-

ria, em video conferência, sob a presidência 
do Presidente do Conselho Deliberativo, 
Conselheiro Paulo César Corrêa Borges; 
Vice-Presidente, Conselheiro Gilmar Bel-
luzzo Bolognani; 1º. Secretário, Conse-
lheiro Edson Toshio Kubo; 2ª. Secretária, 
Conselheira Ester Mirian Belo Rodrigues, 
realizada por videoconferência, em razão 
da quarentena imposta pela pandemia de 
Covid-19, com afastamento social. O Pre-
sidente do Conselho Deliberativo saudou 
a todos, informou que Franca estava em lo-
ckdown, assim como outras cidades, e era 
grande o número de pessoas que passam 
pelas agruras da contaminação ou perda 
de entes queridos, enquanto que a regula-
rização da vacinação em grande número 
só ocorrerá no segundo semestre. Explicou 
que, nas votações, faremos quando neces-
sário a conferência dos votos favoráveis de 
maneira nominal, assim como os contrários 
e as abstenções, para registros. Sempre ini-
ciaremos pela colheita do voto contrário, 
depois das abstenções. Aqueles que não 
conseguirem votar pelo Chat aguardem o 
momento anunciado para as manifestações 
orais. Em relação ao item da pauta do pe-
dido de reconsideração feito pela Diretoria 
Executiva, a votação será feita por meio de 
voto pessoal ou nominal, com a chamada 
pela ordem de votar, se o plenário apro-
var: o Conselheiro vai dizer se é favorável, 
contra ou se abstém, para que seja retirado. 
Estão na pauta assuntos remanescentes da 
reunião anterior e outros que foram envia-
dos à Secretaria até o dia 17 de maio. A de-
claração de voto deverá ser remetida em até 
24 horas, após a reunião para a Secretaria 
do Conselho, para que possa ser registrada 
em Ata. O Presidente do Conselho Deli-
berativo saudou o Presidente da Diretoria 
Executiva e demais Diretores, saudou o 
Conselho Fiscal, na pessoa de seu Presiden-
te, Conselheiro Dalmar Cassapula, saudou 
todos os aniversariantes e seus colegas de 
Mesa, agradeceu aos colaboradores, Thais, 
Mara e Samuel e passou a palavra ao Pre-
sidente da Diretoria Executiva, Conse-
lheiro Álvaro Gradim, que saudou a todos 
e desejou uma boa reunião. O Presidente 

do Conselho Deliberativo passou a palavra 
ao Presidente do Conselho Fiscal, Dalmar 
Cassapula, que saudou a todos. O Vice-Pre-
sidente do Conselho Deliberativo, Conse-
lheiro Gilmar Belluzzo Bolognani,

saudou a todos; o 1º. Secretário, Conse-
lheiro Edson Toshio Kubo, saudou a todos; 
a 2ª. Secretária, Conselheira Ester Mirian 
Belo Rodrigues, saudou a todos.

Inversão da Ordem dos Traba-
lhos (aprovada)

Pequeno Expediente
Aprovação e votação da Ata da reunião 

anterior. Aprovada por unanimidade.

Ordem do Dia (Pauta Invertida)
Indicação do Conselheiro Reinaldo 

Musetti: a) Solicita à Diretoria de forma ur-
gente que seja acolhida a indicação de pro-
pagandas na televisão sobre a importância 
do funcionalismo público, junto com as co-
locações da Conselheira Thais Helena Cos-
ta e do Conselheiro Antônio Carlos Duarte 
Moreira; b) Propõe parceria com empresas 
que atuam junto à Associação, visando à 
realização da iniciativa apresentada. Indi-
cação remanescente da reunião anterior. O 
Conselheiro Reinaldo Musetti gostaria que 
o Conselho Deliberativo se manifestasse so-
bre a indicação de se fazer propaganda em 
horários nobres nas TVs, sobre a impor-
tância do funcionalismo público. Votação: 
Aprovada por maioria.

Indicação do Conselheiro Edson 
Toshio Kubo: convite para proferir pales-
tra online ao Prof. Dr. Galdenoro Botura 
Junior, sobre o tema “A importância da ino-
vação em um mundo em constante trans-
formação", dirigida a associados e Conse-
lheiros. O Conselheiro Edson Toshio Kubo 
informou que o convidado palestrante é ca-
tedrático da Unesp. Votação: Aprovado por 
unanimidade.

Pedido de Reconsideração formulado 
pela Diretoria Executiva no Of. 55/GP, re-
cebido em 12.05.2021, com documentos 
anexos, quanto à Rejeição do Relatório, 
das Contas e do Balanço de 2020, ocorrida 
na Reunião Ordinária do Conselho Deli-
berativo de 29.04.2021. O Conselheiro 
Edison Pinceli arguiu prejudicial, com base 
no art. 145 do Código de Processo Civil, 

alegando que a Conselheira Vera Lúcia Pi-
nheiro Morgado e também o

Conselheiro Feres Sabino não pode-
riam discutir e nem votar a matéria, pois 
seriamparciais e inaptos ao procedimento 
de discussão e votação. O Conselheiro Cás-
sio Juvenal Faria enfatizou a impertinên-
cia absoluta da questão de ordem, pois os-
Conselheiros citados estão no exercício de 
seus mandatos. O Presidente do Conselho 
Deliberativo concedeu a palavra aos argui-
dos. A Conselheira Vera Lúcia Pinheiro 
Morgado não se achou suspeita para fa-
lar o que fosse a respeito dessa matéria. O 
Conselheiro Feres Sabino informou que a 
autoria da ação fez inclusive o depósito dos 
honorários, o que significa que ela desistiu 
do recurso. Abertos os debates, a Conse-
lheira Helena Niskier disse ser totalmente 
contra o impedimento dos Conselheiros. O 
Conselheiro Artur Marques da Silva escla-
receu que a suspeição invocada no art. 145 
CPC diz respeito ao Juiz, àquele que presi-
de a sessão. Votação: Rejeitada a suspeição. 
Dada a palavra ao Presidente da Diretoria 
Executiva, este apresentou o pedido de re-
consideração. A Diretora Econômico-Fi-
nanceira, Elza Barbosa da Silva, saudou a 
todos e fez o pedido de reconsideração das 
Contas de 2020. Disse que a AFPESP não 
pode ser penalizada pela rejeição de uma 
gestão, e pediu aos Conselheiros refletirem 
nas questões técnicas apresentadas. Disse 
que o Balanço apresentou um resultado po-
sitivo, com superávit, tendo sido analisado 
por técnicos e não politicamente. O Balanço 
não foi aprovado e no dia seguinte já estava 
nas redes sociais. Quando o Balanço não é 
aprovado? Quando se gastou mais do que se 
arrecadou. E isso nós não deixamos. Conse-
guimos ter um superávit e ainda conseguir 
aplicar 10 milhões em uma Selic de 2%. O 
Presidente do Conselho Deliberativo pas-
sou a palavra às Comissões Permanentes. 
A Presidente da Comissão de Economia 
e Finanças, Conselheira Rosely Duarte 
Corrêa, fez a leitura do seu parecer, desta-
cando:

1) houve o descumprimento do prazo do 
art. 62-o do Estatuto, que determinava em

15.03.2021, a apresentação das Contas 
de 2020, para tramitar pelo Conselho Fiscal 



e pelo Conselho Deliberativo; faltou incluir 
informações no Relatório Anual quanto à 
Ordem do Mérito do Servidor Público em 
2020, art. 122 do Estatuto; faltaram infor-
mações em relação à Escola AFPESP, art. 
124 do Estatuto; faltaram informações so-
bre a existência de previsão orçamentária 
específica para pagar as indenizações traba-
lhistas, e esclarecer eventual remanejamen-
to que tenha sido realizado para viabilizar 
os pagamentos; e esclarecimentos sobre as 
razões de não se optar pelos benefícios esta-
belecidos aos empregadores, previstos na 
legislação trabalhista durante a pandemia. 
Sanável por meio de complementação do 
Relatório Anual que era passível de reco-
mendação da adoção de medidas de limita-
ção de despesas, Fundo Fixo e cartão de dé-
bito corporativo. Houve omissão no 
Relatório Anual das medidas adotadas a 
partir do Relatório de Auditoria Interna da 
Prime Global, indicando a adoção de limi-
tes para as despesas. E quanto às Contas 
prestadas, era passível de recomendação da 
adoção de medidas em consonância com a 
Portaria 33/2017, que regulamenta o Fundo 
Fixo, que identificou a ausência de limites 
para reembolso de despesas de refeição em 
viagens, ausência de comprovação de retira-
da e recibos adulterados. Essa análise emi-
nentemente técnica sobre as peças apresen-
tadas, coube à auditoria externa 
independente realizada pela empresa BDO 
Auditores Associados Ltda., cujo parecer de 
22.02.2021, foi favorável com ressalvas. 
Avaliaram como favorável a realização do 
superávit no exercício. Considerou que os 
demonstrativos analisados, em que pese o 
cenário econômico apresentado em 2020, se 
encontram em boa ordem, apresentando 
bons resultados no exercício. Ressaltou, to-
davia, a expressiva queda no resultado ope-
racional da Entidade, demandando maior 
atenção na realização de despesas e investi-
mentos, a fim de se preservar o patrimônio 
da Associação. Cabe recomendar ainda que 
a Diretoria Executiva observe expressamen-
te os prazos previstos no Estatuto Social, em 
especial no art. 62-o, para aprovação de re-
messa das demonstrações contábeis ao 
Conselho Fiscal e Conselho Deliberativo, 
vencidos em 15 de março de 2020, cujo 
atraso acabou por prejudicar a análise des-
ses Conselhos pelo exíguo prazo concedido. 
Não havia na análise eminentemente técni-
ca realizada, sobre os demonstrativos con-
tábeis, qualquer ponto desfavorável que re-
comendasse rejeição das Contas de 2020. 
Para se rejeitar as Contas de uma entidade, 
os fundamentos técnicos legais devem estar 
presentes, por exemplo, déficit elevado, atos 
dimprobidade comprovados, não atendi-
mento à legislação entre outros, fatos esses 

não verificados no Balanço de 2020 da 
AFPESP. Sobre a existência de previsão or-
çamentária específica para pagar as indeni-
zações trabalhistas pelas centenas de dis-
pensas realizadas, esclareceu que as 
despesas de indenizações encontram-se nas 
despesas de pessoal, que foi comprovado 
haver previsão orçamentária para a referida 
despesa. Sobre as demissões, sob o ponto de 
vista exclusivo das Contas da Entidade, 
mostrou-se medida salutar a manutenção 
do equilíbrio econômico e financeiro da 
Associação. É óbvio que sob o ponto de vis-
ta social foi uma medida drástica, que cho-
cou o corpo associativo. O Fundo Fixo é 
operacionalizado via cartão de débito do 
Banco Itaú; as despesas são regulamentadas 
pela Portaria 33/2017, que estipula os gas-
tos passíveis de realização. O Relatório 
apresentado pela empresa Prime Global, 
fruto de uma auditoria interna, realizada 
em relação ao exercício de 2019, e que cons-
tou no Processo 529/2019, apurou a maior 
divergência constatada na Unidade de La-
zer de Ibirá. Tais irregularidades não de-
monstraram desvios comprovados de re-
cursos, mas divergências apuradas no 
momento da inspeção. A Diretoria infor-
mou estar em uso 92 cartões de débito e 
apresentou o resumo de gastos de cada res-
ponsável em 2020. O Presidente do Conse-
lho Deliberativo já havia examinado os pro-
cessos disponibilizados em dezembro de 
2020, e apresentou seu relatório. O gasto 
médio mensal com cartões de débito foi de 
R$ 30.913,97 nas Unidades de Lazer; R$ 
5.936,80 nas Unidades Regionais; R$ 
42.796,93 na sede; R$ 20.405,06 na Direto-
ria Executiva e R$ 4.850,32 nas Coordena-
dorias. De todo o exposto, um ponto chama 
a atenção, a ausência de fixação de limites 
para os gastos com o Fundo Fixo, não so-
mente para despesas com refeição e viagens, 
mas o estabelecimento de critérios e limites 
como um todo, de acordo com a peculiari-
dade de cada setor, para que se preserve a 
integridade, transparência e economicida-
de de gastos. Que se estabeleça um critério 
de verificação de tais despesas, na hierar-
quia da Entidade, por um setor de controle 
interno, para que as normas da Portaria 
33/2017 ou sua eventual atualização sejam 
obedecidas. Mantive a conclusão quanto 
aos demonstrativos contábeis, que se apre-
sentam em boa ordem para aprovação, res-
salvando a queda no resultado operacional, 
o que demanda maior atenção na realização 
de despesas e investimentos futuros. Na se-
quência, o Presidente da Comissão de Jus-
tiça, Conselheiro Antonio Luiz Pires 
Neto, procedeu à leitura do seu parecer. 
Com esse pedido de reconsideração, vieram 
novas informações prestadas pela Diretoria 

Executiva. O Relatório Anual foi rejeitado 
por 36 votos, e as Contas e o Balanço de 
2020 foram rejeitados por 24 votos. Salvo 
melhor juízo, entende-se cabível o pedido 
de reconsideração, cabível no sentido de 
que comporta conhecimento, porque natu-
ralmente a decisão de acolhimento ou não é 
matéria de mérito, que compete soberana-
mente ao Conselho, especialmente no âm-
bito interno da AFPESP, ante a inexistência 
de previsão legal ou estatutária de cabimen-
to de algum recurso específico. Em boa hora 
a Egrégia Mesa Diretora deste Conselho re-
jeitou liminarmente pretensão que antes ha-
via sido encaminhada pela Diretoria Exe-
cutiva de convocação de reunião conjunta 
dos três órgãos diretivos para o reexame da 
rejeição mencionada acima. Com o devido 
respeito, foi inadequada a pretensão formu-
lada pelo Senhor Presidente da Diretoria 
Executiva de sustentação oral em reunião 
do Conselho. Rejeição do relatório: pontos 
a ponderar do Relatório Anual deveria ter 
constado logicamente em resumo, como se 
desenvolveram as atividades da Associação 
que se refere aos atos de gestão, com refe-
rência em destaque para as questões mais 
importantes. A respeito do descumprimen-
to do prazo fixado no Estatuto, houve justi-
ficativas, corretas ou não, aceitáveis ou não, 
deveriam ter sido incluídas no Relatório 
Anual. Os prazos fixados no Estatuto Social, 
devem ser rigorosamente cumpridos, res-
salvadas possíveis exceções que possam le-
galmente ser admitidas em casos concretos. 
A respeito da omissão referente à Ordem do 
Mérito do Servidor Público, foi esquecido 
que o regulamento próprio dessa Ordem 
obriga a realização de eleições em determi-
nados períodos, o que não ocorreu nem em 
2019 e nem em 2020. A respeito da omissão 
da Escola AFPESP agora vieram informa-
ções que ela não foi desativada, mas pratica-
mente incorporada pela Coordenadoria de 
Educação e Cultura. Sobre as demissões 
processadas no primeiro semestre de 2020, 
vieram longas informações rotuladas do pe-
dido de reconsideração. Ainda sobre as de-
missões ocorridas no primeiro semestre de 
2020, reclama-se conhecer os critérios ado-
tados pela Diretoria Executiva para adoção 
daquela alternativa. O que foi salientado no 
parecer anterior foi essa outra omissão de 
informações, que ao menos por deferência 
associativa poderiam e deveriam ter sido le-
vadas ao conhecimento do Conselho Deli-
berativo, para esclarecer oficialmente quais 
teriam sido os critérios adotados para efe-
tuar as várias demissões. Os critérios técni-
cos foram agora informados neste pedido 
de reconsideração, com apoio inclusive de 
projeções contábeis e financeiras colhidas 
em órgãos especializados. É forçoso 



salientar que ainda permanece a dúvida 
quanto aos critérios subjetivos adotados na-
quela ocasião aflitiva para todos emprega-
dos e empregadores. No parecer anterior 
havia sido salientado que não se sabia por 
qual razão no âmbito interno da AFPESP ao 
invés das demissões em massa não havia 
sido considerado como opção eventual-
mente válida a adoção das medidas inseri-
das em 2020, na legislação trabalhista tradi-
cional, com alterações para permitir que 
empregadores, usufruindo de certos benefí-
cios, em contrapartida não demitissem seus 
empregados. Com relação à rejeição de 
Contas e Balanço, parece que teria influído 
fortemente essa decisão do Conselho, a rei-
terada omissão de informações completas a 
respeito dos chamados cartões de débito, 
Fundo Fixo ou Cartões Corporativos, para 
uso corrente da Diretoria e setores específi-
cos da administração da AFPESP. As infor-
mações não foram prestadas com clareza e 
objetividade necessárias, só foram reitera-
das, depois da rejeição desse Relatório. No 
Anexo 6, informou que os tais cartões de 
débito são nominais, vinculados a integran-
tes da Diretoria Executiva e empregados 
com atribuições de gerência ou chefia, tota-
lizando 92 cartões. Todos os débitos lança-
dos nos extratos desses cartões são objeto 
de prestação de contas com apresentação de 
documentos fiscais, checagem por Audito-
ria independente e aprovação final pela 
Controladoria. E os nomes dos portadores 
desses 92 cartões agora foram fornecidos, 
para conhecimento do Conselho Delibera-
tivo. Mas o que chama a atenção nas referi-
das planilhas, por exemplo, são gastos 
anuais aparentemente bastante elevados em 
determinados itens, especialmente combus-
tíveis e estacionamentos, lanches e refei-
ções. Há valores bem mais elevados com 
relação a certos portadores e bem menores 
com relação a outros, considerando os mes-
mos itens em diferentes setores. É bom que 
se diga, que aqui não se está colocando em 
dúvida a veracidade e honestidade desses 
gastos mais elevados, pretendendo-se ape-
nas colocá-los em evidência para possíveis 
estudos futuros. Concluindo, a partir de 
tudo quanto foi exposto acima, parece fora 
de dúvida que os 92 cartões de débito tam-
bém referidos como cartões corporativos, 
devem merecer controle diferenciado pelos 
setores competentes da Diretoria Executiva, 
sob pena de dispersão e descontrole dos 
gastos. O Presidente do Conselho Delibe-
rativo passou a palavra à Conselheira Eli-
sabeth Massuno que fez alguns questiona-
mentos referentes a algumas despesas 
efetuadas com os cartões corporativos, e 
referiu-se a gastos de combustível com valor 
alto pela Diretora Econômico-Financeira; e 

questionou lanches do 1º. Vice-Presidente, 
no mês de janeiro. O Conselheiro Sérgio 
Roxo da Fonseca lembrou que indagou a 
Conselheira Elza se ela havia administrado 
contabilmente os documentos da adminis-
tração anterior e ela disse que sim, e se ela 
havia encontrado alguma irregularidade ou 
ilegalidade, e ela disse que contabilmente 
não. O Conselheiro Sérgio Roxo disse que 
temos que votar pela aprovação das Contas 
e do Balanço, porque não estamos atingin-
do os interesses e os direitos da Diretoria, 
estamos atropelando os direitos e os interes-
ses de uma comunidade construída há qua-
se cem anos, um patrimônio e um órgão 
que representa a seriedade que é a nossa 
convivência e a qualidade da nossa inter-
pretação. O Conselheiro Feres Sabino dis-
se que não tem absolutamente nenhum jogo 
emotivo, mas deve ser analisado concreta e 
objetivamente o que está acontecendo e fi-
car só na rejeição das Contas. A Diretoria 
Executiva não pode fazer despesas extraor-
dinárias mesmo de caráter de urgência, sem 
prévia autorização do Conselho Deliberati-
vo, ouvido o Conselho Fiscal. Compete à 
Diretora Econômico-Financeira supervi-
sionar a elaboração da proposta orçamentá-
ria e acompanhar sua execução. O Orça-
mento na administração pública é a lei 
fundamental e na administração particular 
é o Estatuto. Nós queremos é o cumprimen-
to do Estatuto. Há exagero nas Contas rela-
tivamente ao Cartão Corporativo? Claro 
que existe. Eu defendo o direito de pedido 
de reconsideração quando o fato é novo e 
quando a matéria é sanável. Aqui a matéria 
é insanável, porque diz respeito ao Orça-
mento. Então, meus senhores, o pedido de 
reconsideração tem de ser rejeitado, porque 
trata da matéria com vício insanável. O 
Conselheiro Antonio Arnosti disse que, 
no ano passado, a reunião foi no dia 30 de 
abril, e na sexta-feira, 1º. de Maio, o Doutor 
Gradim ficou a maior parte do tempo falan-
do sobre os problemas lá de Serra Negra, 
mas sequer mencionou que estaria fazendo 
esse corte, no dia seguinte. Disse que se dei-
xou de aproveitar os benefícios, pelo menos 
temporariamente, que permitia a Medida 
Provisória. E como não existia verba previs-
ta, poderia ter havido um remanejamento. 
A Diretoria só pode fazer despesa quando 
autorizada no Estatuto, e se manifestou pela 
total desaprovação das Contas. A Conse-
lheira Ester Mirian Belo Rodrigues fez ob-
servações pelos 90 anos da instituição. In-
formou que trabalhou seus últimos dez 
anos na ativa, exercendo licitações e audito-
ria na Prefeitura Municipal de Campinas. O 
que foram apresentados foram relatórios 
analíticos. A Conselheira Ester Mirian 
Belo Rodrigues relacionou diversos gastos 

efetuados com os cartões corporativos e 
questionou a origem destes gastos. Questio-
nou a não existência de padronização nos 
gastos. O Conselheiro Artur Marques da 
Silva Filho ponderou que os Conselheiros 
têm o dever de serem ouvidos nas suas ma-
nifestações e poderia ser adiada a reunião. 
O Conselheiro Antônio Carlos Duarte 
Moreira esclareceu que não conseguiu ou-
vir direito o depoimento do Conselheiro 
Antonio Arnosti e preferiu abrir mão da pa-
lavra, para a qual estava inscrito. O Conse-
lheiro Fernando José Zanetto Tamburo 
falou que faltam critérios para os gastos em 
geral. O Conselheiro Artur Marques da 
Silva Filho reiterou ser prudente prosseguir 
numa próxima reunião, porque em uma 
hora a Diretoria Executiva não vai exaurir 
os vários aspectos e os Conselheiros não te-
rão oportunidade de se manifestar. O Presi-
dente da Diretoria Executiva informou 
que não houve nenhum remanejamento 
para pagar as demissões. O Orçamento pre-
vê despesas de pessoal, salários, obrigações 
e eventuais demissões e convidou as Conse-
lheiras Ester e Massuno para irem até a Sede 
para se esclarecerem. Não existe limite de 
gastos, porque isso depende de região e da 
cidade. Quanto aos gastos em Gestão de 
Pessoal, quando são feitos treinamentos dos 
novos funcionários são oferecidos lanches 
nesses dias. Em Sorocaba, o Conselheiro 
Edson Toshio Kubo fez eventos lá com mú-
sica, declamações etc.. Foi um pessoal de 
São Paulo para apoiar a unidade. As Regio-
nais fizeram vários eventos periodicamente. 
As obras não pararam durante a pandemia. 
E explicou que quando se viaja com uma 
equipe de engenharia, alguém da Diretoria 
ou o Supervisor é que paga o custo, com o 
cartão dele. O Presidente do Conselho Deli-
berativo sugeriu fazer uma reunião extraor-
dinária, no dia 17 de junho, em continuida-
de, o que foi aprovado pelo Plenário. O 
Presidente da Diretoria Executiva lem-
brou que no dia 19 de junho ocorreria a 
inauguração de Peruíbe II. O Presidente do 
Conselho Deliberativo pediu desculpas à 
Conselheira Ester por ter dado a impressão 
de tolher sua palavra, com o adiantado da 
hora, porque na verdade não foi essa sua in-
tenção. Agradeceu a presença do Presidente 
do Conselho Fiscal e seus integrantes, ao 
Presidente da Diretoria Executiva e todos os 
Diretores, a todos os Conselheiros e Conse-
lheiras e encerrou a reunião.


